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D E C I S Ã O  
  

Vistos etc.  
  

I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
  

O presente recurso está submetido à disciplina da Lei 13.467/2017,  

especificamente em relação ao requisito da transcendência.  

De acordo com o art. 896-A da CLT, com a redação dada pela MP 2226/2001, 
“O Tribunal Superior do Trabalho, no recurso de revista, examinará previamente se a causa 
oferece transcendência com relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, 
social ou jurídica.”.   

Apesar de o art. 2º da MP 2226/2001 ter conferido a esta Corte a competência  

para regulamentar, em seu regimento interno, o processamento da transcendência do recurso 

de revista (assegurada a apreciação da transcendência em sessão pública, com direito a 

sustentação oral e fundamentação da decisão), tal regulamentação não foi editada.  

Com o advento da Lei 13.467/2017, os parâmetros para o exame da  

transcendência foram objetivamente definidos (§ 1º do art. 896-A da CLT), devendo ser 

observados no âmbito desta Corte em relação aos recursos interpostos contra acórdãos 

publicados após a vigência da Lei 13.467/2017 (art. 246 do RITST).   

De acordo com § 1º do art. 896-A da CLT, são indicadores da transcendência,  

entre outros critérios que podem ser delineados por esta Corte, a partir do exame 

de cada caso concreto:  
  

I - econômica, o elevado valor da causa;   

II - política, o desrespeito da instância recorrida à jurisprudência sumulada do  

Tribunal Superior do Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal;                           

III - social, a postulação, por reclamante-recorrente, de direito social constitucionalmente 

assegurado;                             

IV - jurídica, a existência de questão nova em torno da interpretação da legislação 

trabalhista.   
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O exame do art. 896-A, § 1º, da CLT revela que o próprio legislador deixou 

aberta  

a possibilidade de detecção de outras hipóteses de transcendência, ao sugerir de modo 

meramente exemplificativo os parâmetros delineados no § 1º do art. 896-A da CLT.  

Firmado por assinatura digital em 30/04/2023 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200 

Não se pode, portanto, no exercício desse juízo inicial de delibação, afastar o  

papel precípuo do TST de guardião da unidade interpretativa do direito no âmbito da Justiça 

do Trabalho.   

Nesse sentido, deve se entender presente a transcendência política nas 

hipóteses  

em que as decisões regionais, de forma direta e objetiva, contrariam a jurisprudência pacífica 

e reiterada desta Corte, ainda que não inscrita em Súmula ou Orientação Jurisprudencial.   

Esse novo sistema busca realizar pelo menos três valores constitucionais  

relevantes: isonomia, celeridade e segurança jurídica no tratamento aos jurisdicionados. Por 

isso, também as decisões nesses incidentes, quando descumpridas, devem ensejar o 

reconhecimento da transcendência política para o exame do recurso de revista.  

Em síntese, o pressuposto da transcendência política estará configurado sempre  

que as decisões regionais desafiarem as teses jurídicas pacificadas pelo TST em reiteradas 

decisões (§ 7º do art. 896 c/c a Súmula 333 do TST), em Súmulas, em Orientações 

Jurisprudenciais ou em Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas e de Assunção de 

Competência.  
  

II – AGRAVO DE INSTRUMENTO   
  

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da decisão do Tribunal 

Regional do Trabalho, mediante a qual foi denegado seguimento ao recurso de revista.  

A parte procura demonstrar a satisfação dos pressupostos para o processamento  

do recurso obstado.  

Houve apresentação de contraminuta e contrarrazões.  

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, na forma  

regimental.   

Assim resumida a espécie, profiro a seguinte decisão, com lastro no  

art. 932 do CPC.  

Observo que o recurso encontra-se tempestivo e regular.  

Registro, ainda, que se trata de agravo de instrumento com o objetivo de  

viabilizar o processamento de recurso de revista interposto em face de decisão publicada na 

vigência das Leis 13.015/2014 e 13.467/2017.  

O Tribunal Regional negou seguimento ao recurso de revista da parte, por  

entender não configuradas as hipóteses de cabimento previstas no artigo 896 da CLT. Eis os 

termos da decisão:  
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(...)   

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS DURAÇÃO DO TRABALHO / TURNO  

ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO / PREVISÃO DE 8 HORAS - NORMA COLETIVA  

Alegação(ões):   

- contrariedade à(s) Súmula(s) nº 423 do Tribunal Superior do Trabalho.  

- violação do(s) artigo 7º, inciso VI; artigo 7º, inciso XIII; artigo 7º, inciso XIV; artigo 

7º, inciso XV; artigo 7º, inciso XXVI; artigo 8º, inciso VI, da Constituição Federal.  

Em relação ao tema acima, a análise do v. acórdão recorrido não permite 

verificar nenhuma das alegadas afrontas aos dispositivos apontados, haja vista o 

registro, in verbis:   

"Sendo assim, se a jurisprudência da mais alta Corte Trabalhista 

admite que norma coletiva estabeleça turno ininterrupto de 

revezamento de 08 horas, sem que sejam devidas a 7ª e 8ª horas 

como extras, perfeitamente possível que os Acordos Coletivos de 

Trabalho celebrados entre a ré e o sindicato profissional do autor 

estipulem o pagamento a título de compensação daquelas mesmas 7ª 

e 8ª hora laboradas em turno ininterrupto de revezamento, por 

conterem previsão mais benéfica ao empregado.  

Entretanto, quando o trabalho realizado em turnos ininterruptos 

de revezamento se der em ambiente insalubre, acresce-se a 

exigibilidade de norma coletiva autorizadora a necessidade de licença 

prévia das autoridades competentes, conforme determina o art. 60 da 

CLT, norma relacionada à higiene e segurança do trabalhador, que tem 

índole pública e cogente, consequentemente, não submetida à 

negociação coletiva (OJ nº 342 da SDI-1 do TST)." (g.n.)   

Por fim, ante o exposto, não se verifica também contrariedade à súmula 

mencionada.  

 (...)    

A parte sustenta que deve ser prestigiada a autonomia negocial coletiva.  

Aponta, dentre outros, ofensa ao artigo 7º, XXVI, da CF.  

Ao exame.  

Inicialmente, ressalto que a parte Agravante, nas razões do recurso de revista,  

atendeu devidamente às exigências processuais contidas no art. 896, § 1º-A, I, II e III, e § 

8º da CLT.   

Afinal, a parte transcreveu o trecho da decisão regional que consubstancia o  

prequestionamento da controvérsia (fl. 698); indicou ofensa à ordem jurídica; e promoveu o 

devido cotejo analítico.  

No caso presente, o Tribunal Regional invalidou a norma coletiva em que  

previsto o turno ininterrupto de revezamento em ambiente insalubre, sem prévia autorização 

da autoridade competente (CLT, art. 60, caput).   

Ocorre que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão realizada em 

02/06/2022, por maioria, apreciou o Tema 1.046 do ementário de repercussão geral e deu 

provimento ao recurso extraordinário (ARE 1121633) para fixar a seguinte tese:   
  

“São constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao 

considerarem a adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos 
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de direitos trabalhistas, independentemente da explicitação especificada de 

vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente 

indisponíveis”.  

  

Ao que se verifica, a decisão do Tribunal Regional parece desafiar o  

entendimento do Supremo Tribunal Federal, restando divisada, portanto, a transcendência 

política do debate proposto.  

Nesse contexto, em que se vislumbra possível afronta ao artigo 7º, XXVI, da 

Constituição Federal, deve ser provido o agravo de instrumento, autorizando-se o 

processamento do recurso de revista, para melhor análise.  

Assim, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento, para prosseguir no  

exame do recurso de revista.   
  

III – RECURSO DE REVISTA   
  

Satisfeitos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade, passo ao exame dos  

pressupostos intrínsecos do recurso de revista.  

O Tribunal Regional assim decidiu acerca da matéria:  

  
(...)  

NORMA COLETIVA. VALIDADE  

Postula o autor, na inicial, o pagamento das 7ª e 8ª horas como extras, 

sustentando a não validade da norma coletiva no que adotou a o turno ininterrupto 

de revezamento de 8 horas.  

Também não há o que reformar na sentença neste aspecto.  

As negociações coletivas devem ser prestigiadas, à luz do disposto no inc. 

XXVI do art. 7º da Constituição Federal, sendo perfeitamente lícito que as partes, 

sob o âmbito geral de concessões recíprocas, ajustem condições específicas de 

trabalho, privilegiando, assim, a autonomia da vontade.  

No caso dos autos, o turno ininterrupto de revezamento de 8 (oito) 
horas foi instituído por meio de negociação coletiva, sendo concedida 
bonificação de R$650,00 (cláusula sexta), além de 2% de aumento real 
sobre o salário dos empregados abrangidos pelo acordo, como uma 

espécie de contrapartida pelo labor nesta modalidade.  

Vale registrar, nesse ponto, que o entendimento pacífico do C. Tribunal 

Superior do Trabalho é no sentido de que é possível se estabelecer jornada de 

trabalho de 08 horas, por meio de acordo ou convenção coletiva, aos empregados 

submetidos aos turnos ininterruptos de revezamento, sem a necessidade de 

remuneração da 7ª e 8ª horas como extras, nos termos da Súmula n° 423 do C. 

TST, in verbis:  

"SÚMULA Nº 423 DO TST: TURNO ININTERRUPTO DE 

REVEZAMENTO. FIXAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO MEDIANTE  

NEGOCIAÇÃO COLETIVA. VALIDADE (conversão da Orientação 

Jurisprudencial nº 169 da SBDI-1) Res. 139/2006 - DJ 10, 11 e 

13.10.2006) Estabelecida jornada superior a seis horas e limitada a 

oito horas por meio de regular negociação coletiva, os empregados 

submetidos a turnos ininterruptos de revezamento não têm direito ao 

pagamento da 7ª e 8ª horas como extras".  
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Sendo assim, se a jurisprudência da mais alta Corte Trabalhista admite que 

norma coletiva estabeleça turno ininterrupto de revezamento de 08 horas, sem que 

sejam devidas a 7ª e 8ª horas como extras, perfeitamente possível que os Acordos 

Coletivos de Trabalho celebrados entre a ré e o sindicato profissional do autor 

estipulem o pagamento a título de compensação daquelas mesmas 7ª e 8ª hora 

laboradas em turno ininterrupto de revezamento, por conterem previsão mais 

benéfica ao empregado.  

Entretanto, quando o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento se der em ambiente insalubre, acresce-se a exigibilidade de 
norma coletiva autorizadora a necessidade de licença prévia das 
autoridades competentes, conforme determina o art. 60 da CLT, norma 
relacionada à higiene e segurança do trabalhador, que tem índole pública 
e cogente, consequentemente, não submetida à negociação coletiva (OJ 

nº 342 da SDI-1 do TST).  

O C. Tribunal Superior do Trabalho consolidou este entendimento com o 

cancelamento da Súmula 349, de modo que se exige, efetivamente, autorização 

prévia da autoridade competente.  

Face o exposto, em que pese as normas coletivas autorizando o 
turno ininterrupto de revezamento e prorrogação da jornada, sem a 

prévia licença do MTE, no presente caso, em que o autor trabalhava em 
ambiente insalubre, não há como atribuir validade ao turno ininterrupto 
de revezamento sob análise Assim sendo, as horas laboradas além da 6ª 
diária configuraram sobrejornada, sendo devidas as excedentes à 36ª 
semanal, que serão remuneradas a 50%, observando-se os registros de 
ids d2b5e78 e seguintes e a prescrição das parcelas anteriores 

10/08/2010, uma vez que a ação foi ajuizada em 10/08/2015.  

Por habituais, as horas extras deverão integrar o salário e, por conseguinte, 

refletir sobre as demais parcelas, contratuais e resilitórias, notadamente para fins 

de cálculo do repouso semanal remunerado (Lei 605/49, artigo 7º, alínea "a" e 

Súmula n.º 172 do C. TST), 13º salários (Lei 4.090/62 e Súmula n.º 45 do C. TST), 

férias, acrescidas do terço constitucional (Súmula nº 151 do C. Tribunal Superior do 

Trabalho) e FGTS (Súmula nº 63 do C. TST) e 40% FGTS.  

Acresço que, sendo o reclamante mensalista, a majoração do valor do 

repouso semanal remunerado, em razão da integração das horas extras 

habitualmente prestadas, não deverá repercutir no cálculo das férias, da 

gratificação natalina, do aviso prévio e do FGTS, sob pena de caracterização de "bis 

in idem" ( OJ nº 394 da SDI-1 do TST). Na elaboração dos cálculos deverá ser 

aplicado o divisor 180.  

Dou provimento   

(...)   

A parte sustenta que deve ser prestigiada a autonomia negocial coletiva.  

Aponta, dentre outros, ofensa ao artigo 7º, XXVI, da CF.  

Ao exame.  

O debate proposto diz respeito à possibilidade de se conferir validade, em  

contrato de trabalho anterior à vigência da Lei 13.467/2017, a normas coletivas em que 

autorizada a adoção de turnos ininterruptos de revezamento em atividade insalubre, sem 

autorização prévia da autoridade competente.  

Pondero que, como desdobramento da liberdade sindical inscrita no texto da 

Constituição (art. 8º, I), a autonomia negocial coletiva foi elevada ao patamar constitucional 
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(art. 7º, XXVI), confirmando a importância da ação dos sindicatos na defesa dos interesses 

dos integrantes das classes econômica e profissionais representadas.   

O exercício dessa autonomia negocial coletiva, no entanto, não é absoluto e não  

pode alcançar normas que contrariem as liberdades individuais ou coletivas ou os direitos 

individuais indisponíveis dos trabalhadores (LC 75/93, art. 83, IV), entre as quais se destacam 

as regras de proteção à saúde e segurança do trabalho (CF, arts. 7º, XXII, 21, XXIV c/c o art. 

155 e ss da CLT) - que integram o núcleo essencial do postulado fundamental da dignidade 

da pessoa humana (CF, art. 1º, III).  

No caso presente, o Tribunal Regional invalidou a norma coletiva em que  

previsto o turno ininterrupto de revezamento em ambiente insalubre, sem prévia autorização 

da autoridade competente (CLT, art. 60, caput).   

Registrou que “em que pese as normas coletivas autorizando o turno 
ininterrupto  

de revezamento e prorrogação da jornada, sem a prévia licença do MTE, no presente caso, 
em que o autor trabalhava em ambiente insalubre, não há como atribuir validade ao turno 
ininterrupto de revezamento sob análise” (fl. 684).  

Vale ressaltar que, nos termos do caput do art. 60 da CLT, nas atividades  

consideradas insalubres, quaisquer prorrogações só poderão ser acordadas mediante licença 

prévia das autoridades competentes em matéria de higiene do trabalho.  

É certo ainda que esta Corte Superior sedimentou, em data anterior à vigência 

da Lei 13.467/2017, o entendimento de ser inválido o acordo de compensação em atividade 

insalubre, sem a permissão da autoridade competente (CLT, art. 60, caput), ainda que 

previsto em norma coletiva, conforme diretriz do item VI da Súmula 85/TST.  

Ocorre que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão realizada em 

02.06.2022 (Ata publicada no DJE de 14/06/2022), ao julgar o Recurso Extraordinário com 

Agravo 1.121.633 (Relator Ministro Gilmar Mendes), com repercussão geral, decidiu pela 

constitucionalidade das normas coletivas em que pactuada a restrição ou supressão de direitos 

trabalhistas, desde que respeitados os direitos absolutamente indisponíveis, independente da 

fixação específica de vantagens compensatórias.  

No referido julgamento, o STF apreciou a validade de normas coletivas em que  

suprimidos direitos relativos às horas in itinere, cujo pagamento encontrava previsão no art. 

58, § 2º, da CLT, na redação anterior à vigência da Lei 13.467/2017.  

Na ocasião, a Suprema Corte, revendo teses anteriormente firmadas nos Temas 
357 e 762 da Tabela de Repercussão Geral, fixou a seguinte tese jurídica: "São constitucionais 
os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a adequação setorial 
negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, 
independentemente da explicitação especificada de vantagens compensatórias, desde que 
respeitados os direitos absolutamente indisponíveis".  

Constou da referida decisão:  
  

 “Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 1.046 da repercussão 

geral, deu provimento ao recurso extraordinário, nos termos do voto do Relator, 

vencidos os Ministros Edson Fachin e Rosa Weber. Em seguida, por unanimidade, 
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foi fixada a seguinte tese: "São constitucionais os acordos e as convenções 

coletivos que, ao considerarem a adequação setorial negociada, pactuam 

limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da 

explicitação especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados 

os direitos absolutamente indisponíveis". Ausentes, justificadamente, o Ministro 

Luiz Fux (Presidente), impedido neste julgamento, e o Ministro Ricardo 

Lewandowski. Presidiu o julgamento a Ministra Rosa Weber, Vice-Presidente. 

Plenário, 2.6.2022.”  

  

Na decisão, o Excelentíssimo Ministro Relator, ao reconhecer a repercussão geral  

da matéria, assinalou a natureza constitucional do debate relativo à validade de norma coletiva 

que limita ou suprime direitos trabalhistas, assinalando sua importância sob o prisma social, 

econômico e jurídico. Consignou no particular:  
   

(...)  

Dessa forma, concluo que a controvérsia referente à validade de norma 

coletiva de trabalho que limita ou reduz direitos trabalhistas possui natureza 

constitucional e inegável relevância do ponto de vista social, econômico ou jurídico, 

além de transcender os interesses subjetivos da causa, já que a correta 

interpretação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal é tema recorrente nos 

tribunais trabalhistas brasileiros e tem gerado insegurança quanto à validade e 

alcance do pactuado em convenções e acordos coletivos em face das normas 

previstas na Consolidação das Leis Trabalhistas, à luz do citado preceito 

constitucional, o que dá ensejo ao reconhecimento da repercussão geral.  

(...).   
Elucidou que a “Constituição Federal de 1988, em diversos incisos do 

art. 7º, prestigiou a autonomia coletiva da vontade e a autocomposição dos conflitos 
trabalhistas, consubstanciada nos acordos e convenções coletivas”, destacando o 
julgamento do RE 590.415 (Tema 152 do Ementário de Repercussão Geral do STF), cujo 
acórdão foi assim ementado:  

  
DIREITO DO TRABALHO. ACORDO COLETIVO. PLANO DE DISPENSA 

INCENTIVADA. VALIDADE E EFEITOS. 1. Plano de dispensa incentivada aprovado 

em acordo coletivo que contou com ampla participação dos empregados. Previsão 

de vantagens aos trabalhadores, bem como quitação de toda e qualquer parcela 

decorrente de relação de emprego. Faculdade do empregado de optar ou não pelo 

plano. 2. Validade da quitação ampla. Não incidência, na hipótese, do art. 477, § 

2º da Consolidação das Leis do Trabalho, que restringe a eficácia liberatória da 

quitação aos valores e às parcelas discriminadas no termo de rescisão 

exclusivamente. 3. No âmbito do direito coletivo do trabalho não se verifica a 

mesma situação de assimetria de poder presente nas relações individuais de 

trabalho. Como consequência, a autonomia coletiva da vontade não se encontra 

sujeita aos mesmos limites que a autonomia individual. 4. A Constituição de 1988, 

em seu artigo 7º, XXVI, prestigiou a autonomia coletiva da vontade e a 

autocomposição dos conflitos trabalhistas, acompanhando a tendência mundial ao 

crescente reconhecimento dos mecanismos de negociação coletiva, retratada na 

Convenção n. 98/1949 e na Convenção n. 154/1981 da Organização Internacional 

do Trabalho. O reconhecimento dos acordos e convenções coletivas permite que os 

trabalhadores contribuam para a formulação das normas que regerão a sua própria 
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vida. 5. Os planos de dispensa incentivada permitem reduzir as repercussões sociais 

das dispensas, assegurando àqueles que optam por seu desligamento da empresa 

condições econômicas mais vantajosas do que aquelas que decorreriam do mero 

desligamento por decisão do empregador. É importante, por isso, assegurar a 

credibilidade de tais planos, a fim de preservar a sua função protetiva e de não 

desestimular o seu uso. 7. Provimento do recurso extraordinário. Afirmação, em 

repercussão geral, da seguinte tese: A transação extrajudicial que importa rescisão 

do contrato de trabalho, em razão de adesão voluntária do empregado a plano de 

dispensa incentivada, enseja quitação ampla e irrestrita de todas as parcelas objeto 

do contrato de emprego, caso essa condição tenha constado expressamente do 

acordo coletivo que aprovou o plano, bem como dos demais instrumentos 

celebrados com o empregado. (RE 590.415, Rel. Min. Roberto Barroso, Tribunal 

Pleno, acórdão eletrônico repercussão geral - mérito DJe 29.5.2015).  

  

Explicitou que, no julgamento do RE 590.215 - leading case do STF quanto ao  

reconhecimento dos parâmetros constitucionais da negociação coletiva – o Ministro Relator 
destacou o alcance da autonomia da vontade no âmbito do Direito do Trabalho, ponderando 
que a “autonomia coletiva da vontade não se encontra sujeita aos mesmos limites que a 
autonomia individual, tendo em vista que, no âmbito do direito coletivo do trabalho, não 
se verifica a mesma situação de assimetria de poder presente nas relações individuais de 
trabalho”.  

Anotou que, no julgamento do RE 590.215, o Supremo Tribunal Federal concluiu  

pela aplicabilidade da teoria do conglobamento na apreciação de normas coletivas, 

ressaltando sobre o tema:  

  
(...)  

No referido precedente (RE 590.415), leading case desta Corte no que se 

refere ao reconhecimento dos parâmetros constitucionais da negociação coletiva, o 

Min. Teori Zavascki entreviu expressamente a aplicabilidade da teoria do 

conglobamento na apreciação de normas coletivas, segundo a qual o acordo e 

convenção coletivos são fruto de concessões mútuas, cuja anulação não pode ser 

apenas parcial em desfavor de um dos acordantes:  

Considerando a natureza eminentemente sinalagmática do acordo coletivo, 

a anulação de uma cláusula tão sensível como essa demandaria certamente a 

ineficácia do acordo em sua integralidade, inclusive em relação às cláusulas que 

beneficiam o empregado. (...) (págs. 39-40 do acórdão).  

Em artigo publicado na Revista de Direito do Trabalho da RT, o Min. Roberto 

Barroso, em parceria com a Drª Patrícia Perrone Campos Mello, comenta que, no 

precedente do RE 590.415, a Suprema Corte brasileira albergou a teoria do 

conglobamento, o que dispensa a especificação das vantagens compensatórias, 

uma vez que ínsitas ao negócio jurídico. Assim se manifestaram os referidos 

autores:   

(...).  

  

Elucidou que, “tendo em vista o reconhecimento da aplicabilidade da teoria do  

conglobamento por esta Corte, desnecessária a explicitação de vantagens compensatórias 
que justificassem a redução das horas in itinere, haja vista a validade de cláusula coletiva 
flexibilizadora de direito positivado em lei trabalhista.”  
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Após tecer considerações acerca de diversas decisões da Excelsa Corte sobre a  

matéria, o Excelentíssimo Ministro Relator asseverou, no julgamento do ARE 1121633, que a 

jurisprudência do STF já se consolidou no sentido de reconhecer a “validade de acordo ou  

convenção coletiva de trabalho, ainda que disponha sobre a redução de direitos 
trabalhistas”, com a ressalva de que a “redução ou limitação dos direitos trabalhistas pelos 
acordos coletivos deve, em qualquer caso, respeito aos direitos absolutamente 
indisponíveis, constitucionalmente assegurados. “  

Portanto, segundo o entendimento consagrado pelo STF no referido julgamento,  

alçada a autonomia negocial coletiva ao patamar constitucional (art. 7º, XXVI, da CF), as 

cláusulas dos acordos e convenções coletivas de trabalho, em que previsto o afastamento ou 

limitação de direitos, devem ser integralmente cumpridas e respeitadas, salvo quando, 

segundo a teoria da adequação setorial negociada, afrontem direitos revestidos com a nota 

da indisponibilidade absoluta.  

Verifica-se que a matéria em debate – validade de norma coletiva em que  

previsto o regime ininterrupto de revezamento - guarda pertinência com o Tema 1046 do 

Ementário de Repercussão Geral do STF, objeto de recente decisão proferida pelo Plenário 

daquela excelsa Corte (julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo 1.121.633), em que 

firmadas as diretrizes para a validade de normas coletivas com previsão de limitação ou 

supressão de direitos.   

Assinalo ainda que, versando a norma coletiva em debate sobre a possibilidade  

da extensão da jornada de trabalho em local insalubre - é certo que diz respeito a direito 

disponível, passível de limitação ou redução por norma coletiva, cumprindo destacar, por 

oportuno, o disposto nos incisos XIII e XIV do art. 7º da Constituição Federal.  

Observo que não altera tal conclusão o fato de o debate proposto dizer respeito  

ao turno ininterrupto de revezamento em ambiente insalubre sem licença da autoridade 

competente, salientando que, embora o contrato de trabalho em questão seja relativo a 

período anterior à vigência da Lei 13.467/2017, é certo que, nos termos desse diploma legal, 

foi incluído o parágrafo único do art. 60 da CLT, que estabelece: “Excetuam-se da exigência 

de licença prévia as jornadas de doze horas de trabalho por trinta e seis horas ininterruptas 

de descanso”.   

De igual modo, o art. 611-A, XIII, do mesmo diploma também passou a  

consagrar a prevalência do negociado sobre o legislado em matérias concernentes à 
“prorrogação de jornada em ambientes insalubres, sem licença prévia das autoridades 
competentes do Ministério do Trabalho”.  

Assim, a decisão do Tribunal Regional, no sentido de invalidar a norma coletiva  

em que previsto o turno ininterrupto de revezamento em atividade insalubre, mostra-se 

dissonante da tese de repercussão geral firmada pelo STF no julgamento do ARE 1.121.633 

(Tema 1046 do Ementário de Repercussão Geral do STF).  

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados desta Corte:  

  
"RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI 13.467/2017. COMPENSAÇÃO DE 

JORNADA. ATIVIDADE INSALUBRE. RELAÇÃO DE EMPREGO ANTERIOR À VIGÊNCIA 
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DA LEI 13.467/2017. REGIME 12X36 PREVISTO EM NORMA COLETIVA. VALIDADE. 

MATÉRIA JULGADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ARE 1.121.633).  

REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 896-A, § 1º, IV, DA CLT. TRANSCENDÊNCIA 

JURÍDICA CARACTERIZADA. 1. O debate proposto, referente a contrato de trabalho 

anterior à vigência da Lei 13.467/2017, diz respeito à validade de normas coletivas 

em que autorizada a adoção do regime 12x36 em atividade insalubre, sem 

autorização prévia da autoridade competente. 2. O Tribunal Regional, ratificando a 

sentença, reconheceu a validade da norma coletiva em que prevista a escala 12x36 

para o cumprimento da jornada laboral, nada obstante o labor em atividade 

insalubre e a inexistência de prévia autorização da autoridade competente (CLT, 

art. 60, caput ). Explicitou que, por se tratar de contrato de trabalho firmado em 

período anterior a 03/07/2017, era válida a referida norma coletiva, observando 

que a súmula editada por aquela Corte, no sentido de considerar inválida norma 

coletiva em que prevista a compensação de jornada em atividade insalubre sem 

autorização prévia, somente se aplicava aos " contratos firmados após a publicação 

do acórdão que deu origem à súmula ", situação em que não se enquadrava o 

contrato de trabalho da Autora. 3. Sobre a matéria, esta Corte Superior, em data 

anterior à vigência da Lei 13.467/2017, consolidou o entendimento de ser inválido 

o acordo de compensação em atividade insalubre, sem a permissão da autoridade 

competente (CLT, art. 60, caput), ainda que previsto em norma coletiva, conforme 

diretriz do item VI da Súmula 85/TST. 4. Nada obstante, o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, em 02/06/2022, ao julgar o Recurso Extraordinário com Agravo 

1.121.633, com repercussão geral, concluiu pela constitucionalidade das normas 

coletivas em que pactuada a restrição ou supressão de direitos trabalhistas que não 

sejam absolutamente indisponíveis, independente da fixação específica de 

vantagens compensatórias, assentando a seguinte tese jurídica: " São 

constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a 

adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos 

trabalhistas, independentemente da explicitação especificada de vantagens 

compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente indisponíveis " 

(Tema 1046 do Ementário de Repercussão Geral do STF). 5. No caso, verificando-

se que a matéria em debate guarda pertinência com o Tema 1046 do Ementário de 

Repercussão Geral do STF, objeto de recente decisão proferida pelo Plenário 

daquela excelsa Corte (julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo 

1.121.633), em que firmadas as diretrizes para a validade de normas coletivas com 

previsão de limitação ou supressão de direitos, impõe-se o reconhecimento da 

transcendência jurídica do debate proposto. 6. Embora caracterizada a 

transcendência jurídica do debate, a decisão do Tribunal Regional, no sentido de 

conferir validade às normas coletivas em que previsto o regime 12x36 em atividade 

insalubre, mostra-se consonante com a tese de repercussão geral firmada pelo STF 

no julgamento do ARE 1.121.633 (Tema 1046), sendo inviável a admissibilidade do 

recurso de revista. Recurso de revista não conhecido" (RR-1254-

51.2018.5.23.0021, 5ª Turma, Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, DEJT 

10/02/2023).  

  

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. REGIME DE 

COMPENSAÇÃO EM AMBIENTE INSALUBRE. AUTORIZAÇÃO MEDIANTE NORMA 

COLETIVA. OBSERVÂNCIA DO TEMA 1.046 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA. O e. TRT, com 

base na autorização da compensação de horário por meio de norma coletiva, 
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manteve a sentença que reconheceu a validade do regime compensatório adotado, 

sob o fundamento de que " a jornada 12x36 instituída por Acordo Coletivo não fica 

descaracterizada por conta do reconhecimento de atividade insalubre só deferido 

por intervenção estatal (como é o caso dos autos) ". O e. STF, no recente 

julgamento do Tema 1046 da Repercussão Geral, fixou a seguinte tese jurídica: " 

São constitucionais os acordos e as convenções coletivas que, ao considerarem a 

adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos 

trabalhistas, independentemente da explicitação especificada de vantagens 

compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente indisponíveis ". 

De acordo com a referida tese, é válida norma coletiva que limita ou restringe direito 

trabalhista, desde que não assegurados constitucionalmente, ou seja, as cláusulas 

normativas não podem ferir um patamar civilizatório mínimo. Desse modo, havendo 

expressa previsão constitucional acerca da faculdade de compensação de horários 

e redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho (art. 7º, 

XIII, da Constituição Federal), há de ser privilegiada a autonomia das partes, 

reconhecendo a validade do acordo coletivo. Ressalta-se, também, que houve 

inclusão do art. 611-A, XIII, à CLT pela Lei nº 13.467/2017, que estabeleceu que 

terá prevalência sobre a lei a norma coletiva que dispuser sobre a prorrogação de 

jornada em ambientes insalubres, sem licença prévia das autoridades competentes 

do Ministério do Trabalho, sendo certo que não há discussão quanto à 

constitucionalidade do referido dispositivo. Em que pese a transcendência jurídica 

reconhecida, o acórdão regional merece ser mantido. Agravo não provido" (Ag-

AIRR-1001455-47.2017.5.02.0473, 5ª Turma, Relator Ministro Breno Medeiros, 

DEJT 14/04/2023).  

  

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017 

- REGIME 12X36 - ATIVIDADE INSALUBRE - NORMA COLETIVA - AUSÊNCIA DE 

AUTORIZAÇÃO MINISTERIAL - DIREITO INFRA-CONSTITUCIONAL DISPONÍVEL - 

TEMA 1046 - AUSENTE A TRANSCENDÊNCIA 1. Antes da decisão do E. Supremo 

Tribunal Federal no Tema 1046 (ARE 1121633) e da vigência da Reforma 

Trabalhista de 2017, a jurisprudência deste Eg. Tribunal Superior do Trabalho 

firmou-se no sentido de que os regimes de compensação em condição insalubre, 

ainda que firmados por norma coletiva, exigiam autorização ministerial, nos termos 

do artigo 60, caput, da CLT. Um dos pilares da fundamentação do referido 

entendimento residia na importância de prevalência do legislado sobre o negociado. 

2.O E. STF fixou a tese no Tema 1046 de que "São constitucionais os acordos e as 

convenções coletivos que, ao considerarem a adequação setorial negociada, 

pactuam limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente 

da explicitação especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados 

os direitos absolutamente indisponíveis". 3.É possível reconhecer que a jornada em 

regime de 12x36, ainda que em ambiente insalubre, não configura direito 

absolutamente indisponível, podendo ser negociado coletivamente, afastando a 

necessidade legal de autorização ministerial, sendo, inclusive, prática corriqueira e 

tradicional nos ambientes hospitalares. Recurso de Revista não conhecido" (RR-

789-42.2018.5.23.0021, 4ª Turma, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen 

Peduzzi, DEJT 14/10/2022).  

  

Diante do exposto, configurada a transcendência política, CONHEÇO do  

recurso de revista por ofensa ao art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, DOU-

LHE PROVIMENTO para, reconhecendo a validade do regime em turno ininterrupto de 
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revezamento em atividade insalubre, previsto em norma coletiva, excluir da condenação o 

pagamento de horas extras excedentes da 6ª diária e horas extras com adicional para aquelas 

laboradas além da 36ª hora semanal e respectivos reflexos.  

  

V - CONCLUSÃO  
  

Ante o exposto, com fundamento no artigo 932 do CPC: I – DOU 

PROVIMENTO  

ao agravo de instrumento para prosseguir no exame do recurso de revista; e II - CONHEÇO 

do recurso de revista, ofensa ao art. 7º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, DOU-

LHE PROVIMENTO para, declarando a validade da norma coletiva, excluir da condenação o 

pagamento de horas extras, observados os limites impostos nas normas coletivas aplicáveis.  

Custas pela Reclamada no importe de R$ 20,00, calculadas sobre o valor ora arbitrado à 

condenação de R$ 1.000,00.  

Publique-se.  

Brasília, 30 de abril de 2023.  
  
  

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)  

DOUGLAS ALENCAR RODRIGUES  
Ministro Relator  


